
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1070460 - AL (2026/0032691-2)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : CLAUDERSON DA SILVA RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE RECURSO
PRÓPRIO. IMPOSSIBILIDADE. ROUBO MAJORADO.
DOSIMETRIA. PENA-BASE. VALORAÇÃO NEGATIVA
DA  CULPABILIDADE.  PREMEDITAÇÃO.
POSSIBILIDADE. INVIÁVEL REEXAME DE FATOS E
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento  do  HC  n.  535.063/SP, firmou  o
entendimento  de  que  não  cabe habeas  corpus
substitutivo  de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada
alguma teratologia  no ato  judicial  impugnado (relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).
2. Ausente ilegalidade na dosimetria da pena quando a
valoração  negativa  das  circunstâncias  judiciais  está
devidamente  fundamentada  em elementos  concretos
que extrapolam os limites do tipo penal.
3.  “A  valoração  negativa  da  culpabilidade  pela
premeditação  está  alinhada  ao  Tema  Repetitivo  n.
1318 do STJ, que admite tal valoração desde que não
constitua elementar do tipo penal  ou pressuposto de
agravante  ou  qualificadora,  sendo  demonstrada  a
maior  reprovabilidade  da  conduta  no  caso  concreto”
(AgRg no  HC n.  1.005.190/MS, relator  Ministro  Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em  12/11/2025,
DJEN de 17/11/2025.)
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 27 de maio de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1070460 - AL(2026/0032691-2)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : CLAUDERSON DA SILVA RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . HABEAS CORPUS
UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE RECURSO
PRÓPRIO. IMPOSSIBILIDADE. ROUBO
MAJORADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE.
VALORAÇÃO NEGATIVA DA CULPABILIDADE.
PREMEDITAÇÃO. POSSIBILIDADE. INVIÁVEL
REEXAME DE FATOS E PROVAS. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça,
no julgamento do HC n.  firmou o535.063/SP,
entendimento de que não cabe habeas corpus
substitutivo de recurso próprio, impondo-se o não
conhecimento da impetração, salvo quando
constatada alguma teratologia no ato judicial
impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
DJe de . 25/8/2020)
2. Ausente ilegalidade na dosimetria da pena quando
a valoração negativa das circunstâncias judiciais está
devidamente fundamentada em elementos concretos
que extrapolam os limites do tipo penal.
3. “A valoração negativa da culpabilidade pela
premeditação está alinhada ao Tema Repetitivo n.
1318 do STJ, que admite tal valoração desde que não
constitua elementar do tipo penal ou pressuposto de
agravante ou qualificadora, sendo demonstrada a
maior reprovabilidade da conduta no caso concreto”
(AgRg no HC n.  relator Ministro Joel1.005.190/MS,
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 12/11/2025,
DJEN de ) 17/11/2025.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto em favor de CLAUDERSON
DA SILVA RODRIGUES contra a decisão de fls. 81-85, que não conheceu do

.habeas corpus

O agravante sustenta, em síntese, a necessidade de reforma da
decisão agravada. Alega que, em caráter excepcional, é possível conhecer do

 para sanar ilegalidade manifesta, o que ocorreria no casohabeas corpus
concreto.

Argumenta que a exasperação da pena-base se apoiou em
premeditação não demonstrada, contrariando o  do Código Penal. Afirma art. 59
que os fatos descritos evidenciam mero dolo de ímpeto.

Defende que o Tema n. 1.318 do STJ não se aplica ao caso, por
ausência de fundamentação específica e por se tratar de conduta inerente ao
tipo penal de roubo.

Expõe que não há necessidade de revolver provas, mas apenas de
revalorar juridicamente fatos incontroversos, para afastar a culpabilidade
negativa na pena-base.

Requer, ao final, o provimento do agravo, pretendendo obter a
concessão da ordem, com o afastamento da valoração negativa da
culpabilidade e o redimensionamento da pena-base.

É o relatório.

VOTO

 Conforme consignado na decisão agravada, o Superior Tribunal de
Justiça firmou a compreensão de que o  não pode ser utilizado habeas corpus
como substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o
não conhecimento da impetração quando assim manejado.

Observem-se, a respeito: AgRg no HC n.  Quinta Turma,943.146/MG,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de  AgRg no HC 22/10/2024;
n.  Quinta Turma, relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe de874.713/SP,  20/8/2024;
AgRg no HC n.  Sexta Turma, relator Ministro Antonio Saldanha749.702/SP,
Palheiro, DJe de  AgRg no HC n.  Sexta Turma, relator 29/2/2024; 912.662/SP,
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 27/6/2024.

Assim, como forma de racionalizar o emprego do  e prestigiar o writ
sistema recursal, não se admite a sua impetração em substituição ao recurso
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próprio. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, tem se admitido
o exame da insurgência, para verificar a existência de eventual constrangimento
ilegal passível de ser sanado pela concessão da ordem de ofício.

Ademais, a pretensão recursal não merece acolhimento, uma vez que
os fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam haver
equívoco na decisão recorrida, assim fundamentada (fls. 83-85):

Analisados os fundamentos adotados no ato judicial impugnado,
observa-se adequada aplicação do direito ao caso concreto,
nada havendo a ser reparado quanto à dosimetria penal.
Confira-se, por oportuno, a idônea fundamentação utilizada pela
instância ordinária para manter o aumento da pena-base (fls. 13-
14):

No caso em exame, o magistrado de primeiro grau valorou
negativamente a circunstância judicial da culpabilidade, ao
fundamento de que o réu teria atuado com premeditação,
planejando previamente o momento e o modo de execução
do delito.
Na hipótese, de acordo com o que foi apurado na instrução
processual, de fato, o réu permaneceu em via pública de
pouca movimentação, em horário matutino, aguardando a
passagem de um transeunte para, então, praticar a
subtração mediante violência.
Tal interpretação encontra pleno amparo no relato da
vítima, que declarou ter saído de casa por volta das 5h55
da manhã, ocasião em que percebeu o acusado
caminhando pela rua e observando-a insistentemente.
Poucos instantes depois, o réu correu em sua direção
portando uma faca, perseguindo-a até uma calçada, onde
puxou sua bolsa e desferiu um golpe na cabeça da
ofendida.
A narrativa evidencia, portanto, planejamento consciente e
frieza na execução do crime, revelando grau de
reprovabilidade superior ao inerente ao tipo penal, razão
pela qual se mostra legítima a valoração negativa da
culpabilidade.
Nesse mesmo sentido, o Superior Tribunal de Justiça
firmou entendimento no Tema Repetitivo n.º 1.318, no qual
se assentou ser legítima a valoração negativa da
culpabilidade quando demonstrado que o agente atuou
com elevado grau de reprovabilidade, como nas hipóteses
em que há planejamento prévio, frieza, emboscada ou
premeditação na prática do delito.
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Trata-se, portanto, de fundamento suficiente para a
exasperação da pena-base, pela valoração negativa do
vetor da culpabilidade, em consonância com a orientação
consolidada do Superior Tribunal de Justiça.
Desse modo, irretocável a sentença vergastada no ponto,
devendo ser mantida a valoração negativa do vetor da
culpabilidade.

De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
"a valoração negativa de circunstância judicial que acarreta
exasperação da pena-base deve estar fundada em elementos
concretos, não inerentes ao tipo penal"(AgRg no

, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,AREsp n. 1.672.105/MS
Quinta Turma, julgado em  DJe de 1º/ ). 25/8/2020, 9/2020
Na hipótese, o Tribunal de origem manteve o aumento da pena-
base realizado na sentença condenatória, consignando ser
devida a valoração negativa da culpabilidade, haja vista a
premeditação do crime pelo réu, o qual teria permanecido "em
via pública de pouca movimentação, em horário matutino,
aguardando a passagem de um transeunte para, então, praticar
a subtração mediante violência". Quando visualizou a vítima, o
réu, com uma faca, correu em sua direção, puxou sua bolsa e
desferiu um golpe em sua cabeça.
O entendimento adotado pelo Tribunal de origem alinha-se à
jurisprudência consolidada desta Corte Superior, conforme tese
jurídica fixada no Tema Repetitivo n. 1.318, no âmbito do
Recurso Especial n.  de relatoria do Ministro2.174.008/AL,
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador convocado do
TJSP), julgado pela Terceira Seção em  publicado no 8/5/2025,
DJEN em 13/5/2025:

1. A premeditação autoriza a valoração negativa da
circunstância da culpabilidade prevista no  do art. 59
Código Penal, desde que não constitua elementar ou seja
ínsita ao tipo penal nem seja pressuposto para a incidência
de circunstância agravante ou qualificadora;
2. A exasperação da pena-base pela premeditação não é
automática, reclamando fundamentação específica acerca
da maior reprovabilidade da conduta no caso concreto.

A propósito:
DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO
TENTADO QUALIFICADO. DOSIMETRIA DA PENA.

 ECIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. CULPABILIDADE
CONDUTA SOCIAL. VALORAÇÃO NEGATIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PREMEDITAÇÃO. TEMA

. AGRESSIVIDADE EREPETITIVO N. 1.318/STJ
CONSUMO EXCESSIVO DE ÁLCOOL. ELEMENTOS
PROBATÓRIOS VÁLIDOS. DISCRICIONARIEDADE
VINCULADA DO JULGADOR. MOTIVAÇÃO CONCRETA.
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AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. INCIDÊNCIA DA
.SÚMULA N. 83/STJ

Recurso especial não conhecido.
, relator Ministro Sebastião Reis(REsp n. 2.223.210/AL

Júnior, Sexta Turma, julgado em  DJEN de 17/9/2025,
 grifei.)23/9/2025,

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSO PENAL E PENAL. ROUBO
MAJORADO CONTRA A EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELÉGRAFOS - EBCT. EMPREGO DE
ARMA. CONCURSO DE PESSOAS. RESTRIÇÃO À
LIBERDADE DA VÍTIMA. DOSIMETRIA DA PENA-BASE.
PREMEDITAÇÃO E ELEVADO PREJUÍZO.
FUNDAMENTOS CONCRETOS AO
RECRUDESCIMENTO. PRECEDENTES DESTA CORTE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não há razões para alteração do julgado regional, uma
vez que as razões lançadas pelo juízo originário para
valorar as duas circunstâncias judiciais como negativas -
culpabilidade e consequências - estão consoantes ao
entendimento firmado por esta Corte de que tanto a
premeditação, quanto prejuízo exacerbado qualificam-se
como elementos extrínsecos ao crime de roubo, aptos ao
recrudescimento da pena-base.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no , relator Ministro Joel Ilan AREsp n. 1.848.389/TO
Paciornik, Quinta Turma, julgado em  DJe de 14/9/2021,

)20/9/2021.
Nesse contexto, não há falar em , posto que foram bis in idem
utilizados fundamentos concretos e idôneos para exasperar a
pena-base em razão da culpabilidade, cujos elementos
apontados desbordam do tipo penal, justificando, portanto, a
elevação da pena.
Ademais, deve ser ressaltado que, para infirmar a conclusão
alcançada pelas instâncias ordinárias, seria imprescindível o
revolvimento fático-probatório dos autos, procedimento que não
se coaduna com a estreita via de cognição do . habeas corpus
Ante o exposto, com fundamento no  do Regimento art. 210
Interno do Superior Tribunal de Justiça,  do não conheço

.habeas corpus

No caso dos autos, o  tem como objetivo obter a habeas corpus
modificação da pena fixada em desfavor do paciente.

A pretensão, contudo, não se resume à mera aplicação do direito aos
aspectos fáticos delineados no acórdão recorrido, pois o acolhimento do pedido
para afastar a circunstância negativa da culpabilidade, reconhecida em seu
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desfavor por ocasião da primeira fase de fixação da pena (art. 59 do Código
Penal) em face da premeditação do crime de roubo majorado (fls. 13-14),
dependeria de revolvimento de fatos e provas, providência vedada na via
estreita do . habeas corpus

A propósito:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DOSIMETRIA DA
PENA. PREMEDITAÇÃO E . AGRAVANTE. MODUS OPERANDI
ELEVAÇÃO DE  PROPORCIONALIDADE. TENTATIVA.1/6.

 PERCORRIDO. DE REDUÇÃO.ITER CRIMINIS  QUANTUM 
AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
III. Razões de decidir
6. A premeditação do crime é considerada fundamento
idôneo para justificar a majoração da pena pela
culpabilidade, pois desborda do tipo penal.
7. O aumento da pena em razão das circunstâncias do crime é
justificado pelo , que revela gravidade concreta modus operandi
superior à ínsita aos crimes de roubo.
8. A fixação da pena-base não precisa seguir um critério
matemático rígido, mas deve ser proporcional e devidamente
justificado.
9. Na segunda fase, não se vislumbra manifesto excesso nos
parâmetros dosimétricos adotados, porquanto a pena foi
reduzida ao piso legal pelas duas atenuantes, remanescendo
uma agravante a ser sopesada, o que implicou elevação de 1/6
da reprimenda intermediária.
10. A redução da pena pela tentativa foi aplicada corretamente,
considerando o iter criminis percorrido pelos agentes.
IV. Dispositivo e tese
11. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A premeditação do crime justifica a

2. O modus operandimajoração da pena pela culpabilidade. 
pode justificar o aumento da pena pelas circunstâncias do crime.
3. A fixação da pena-base deve ser proporcional e justificada,
sem necessidade de critério matemático rígido. 4. Descabe falar
em excesso na etapa intermediária, porquanto a pena foi
reduzida ao piso legal pelas duas atenuantes, remanescendo
uma agravante a ser sopesada, o que implicou elevação de 1/6
da reprimenda intermediária. 5. A redução da pena pela tentativa
deve considerar o iter criminis percorrido".
[...]
(AgRg no HC n.  relator Ministro Ribeiro Dantas,961.315/PA,
Quinta Turma, julgado em  DJEN de  grifo 19/2/2025,  26/2/2025,
próprio)
 
EMBARGOS DE DECLAR AÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PRETENSÃO INFRINGENTE. PRINCÍPIO DA
FUNGIBILIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO. DOSIMETRIA. PENA-
BASE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO
AGRAVO REGIMENTAL. IMPROVIMENTO.
1. Embargos declaratórios com nítido intuito infringente devem
ser recebidos como agravo regimental, em homenagem ao
princípio da fungibilidade recursal.
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2. Registrado pelo acórdão que as provas apontam a conduta
típica do roubo, na modalidade imprópria, porque "a violência, o
disparo, foi empregada após a subtração da carteira, para
assegurar a impunidade, consoante a dinâmica dos fatos", a
reversão das premissas fáticas demandaria incursão fático-
probatória, o que encontra óbice na . Súmula 7/STJ
3. Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte, "A
premeditação do delito revela a maior reprovabilidade da
conduta planejada, sendo razão ordinariamente aceita para o
desfavorecimento do vetor da culpabilidade" (AgRg nos EDcl no
HC  Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA664.841/RJ,
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em  DJe 17/08/2021,

.20/08/2021)
4. Na hipótese, contudo, entendendo o acórdão pela
ausência de dolo de propósito - vontade refletida, pensada,
premeditada -, pois o fato fora praticado mediante dolo de
ímpeto, a exasperação da pena-base pela premeditação
encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental,
ao qual se nega provimento.
(EDcl no , relator Ministro Olindo AREsp n. 1.877.337/GO
Menezes – Desembargador convocado do TRF 1ª REGIÃO –,
Sexta Turma, julgado em  DJe de  grifo 16/11/2021,  19/11/2021,
próprio)

Ademais, “[a] valoração negativa da culpabilidade pela premeditação
está alinhada ao Tema Repetitivo n. 1.318 do STJ, que admite tal valoração
desde que não constitua elementar do tipo penal ou pressuposto de agravante
ou qualificadora, sendo demonstrada a maior reprovabilidade da conduta no
caso concreto” (AgRg no HC n.  relator Ministro Joel Ilan1.005.190/MS,
Paciornik, Quinta Turma, julgado em  DJEN de ) 12/11/2025,  17/11/2025.

Dessa forma, o agravante não trouxe argumentos aptos a reformar a
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.070.460 / AL

Número Registro: 2026/0032691-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00326910520263000000 07005090520258020058 326910520263000000 7005090520258020058 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 
PACIENTE : CLAUDERSON DA SILVA RODRIGUES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDERSON DA SILVA RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/05/2026
a 27/05/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 27 de maio de 2026
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